
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

EDITAL  N° 05  / 2016 
 

Pregão eletrônico – Registro de Preços 
 
Objeto: Aquisição de  Materiais Odontológicos 
 
Inicio de Recebimento das Propostas:  21-09-2016 às   08:00 h  
Limite Para recebimento de Propostas: 04-10-2016 às  18:00 h 
Abertura das Propostas: 04-10-2016 às 18:01 h 
 
 
Inicio da sessão de Disputa:   05-10-2016 às 9:30h 
 
 
Local: Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, no seguinte endereço eletrônico: 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br  
 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 
 
Prazo de validade da Proposta: 60 dias 
 
Condições de Pagamento: Conforme Edital  
 
 
    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
SETOR DE LICITAÇÕES 

 
EDITAL N°  05 - 2016 

 
PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS 

 
               A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO-RS torna público para o 
conhecimento dos interessados que no dia 05 OUTUBRO de 2016, às 09:30h, no sítio 
www.pregaoonlinebanrisul.com.br, fará realizar licitação na modalidade pregão, por meio da utilização de 
recursos da tecnologia da informação – “PREGÃO ELETRÔNICO” - do tipo menor preço, para 
REGISTRO DE PREÇOS DE MATERIAIS  ODONTOLÓGICOS, para o Município de Santo Ângelo 
- RS, regido pela Lei n.º 10.520/02, Decreto Municipal n.° 3.117/2006,  Lei n.° 8.666/93 e condições  
a seguir.      
 

I - DO OBJETO 
  

1 1 - É objeto desta licitação o registro de preços, válido por 01 (um) ano, para aquisição de 
materiais  odontológicos para Secretaria de Saúde do Município de Santo Ângelo – RS, conforme 
relação constante no  (anexo V). 
 
1 2 - A entrega deverá ser feita na Secretaria de Saúde do Município, localizada na  Avenida Brasil 
Nº 351 - CENTRO de Santo Ângelo, telefone (55) 3313-2144 ou  local determinado pela mesma, 
com Nota Fiscal em nome da Prefeitura Municipal de Santo Ângelo. 
 
1 3 - O prazo para a entrega é de até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de compra.  
 

II – DA PARTICIPAÇÃO 
 

2 1 - Poderá participar deste Pregão a empresa que atender a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constante deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente credenciada, 
através do sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
 2 1 1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 
 2 1 2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
2 1 3 -  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade o 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Santo Ângelo, promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 
 
2 2 - Como requisito para a participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 
licitante  deverá manifestar o pleno conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação 



previstas no Edital. 
 

 2 2 1 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 
 

III – DA  PROPOSTA DE PREÇOS  
 
3 1 - As Propostas de Preços deverão ser apresentadas exclusivamente mediante o cadastramento 
no sistema “PREGÃO-ELETRÔNICO”, no período das 8:00h do dia  21 de  setembro 2016 até 
as 18:00h  do dia 04 de outubro de 2016 (horário de Brasília). 
 
3 1 1 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances 
inseridos. 
 
3 2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
3 3 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (noventa) dias, a contar da 
sessão deste pregão, excluindo o dia do início e incluindo o do vencimento. 
 
3 4 - Nos preços cotados ou lances deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, taxas e 
contribuições incidentes sobre os materiais ofertados, inclusive frete posto no local. 
 
3 5 – A proposta deverá ser formulada com valores unitários por item e deverá ser especificada a 
marca do produto cotado. 
  

 IV  – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO E  
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
4 1 - O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário 
previstos neste Edital e realizar-se-á de acordo com o Decreto nº 3.117/06, com a divulgação da 
melhor proposta de preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as 
especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos. 
 
4 2 - Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 
 
4 3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de 
aceitação dos mesmos. 
 
4 3 1 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
 
4 3 2 - Quando houver empate e as empresas empatadas não forem declarantes ME/EPP, o 
sistema automaticamente verificará se a próxima empresa é declarante ME/EPP e se o valor de 
seu lance é maior ou igual que o lance empatado + (mais) 5% (cinco por cento). 
 
4 3 3 -   Se ambas as premissas forem atendidas, o Pregoeiro convocará a empresa declarante 
para ofertar um lance final. Se o valor deste lance for menor do que o valor do lance que está 
empatado, o sistema dará como vencedora esta empresa. 



 
4 3 4 – Se esgotarem-se as empresas ME/EPP e não houver desempate, o sistema desempatará o 
certame, dando como vitoriosa a empresa (de grande porte) que enviou o lance primeiro. 
 
4 3 5 -  Se as empresas que empataram forem todas declarantes, o sistema, automaticamente, 
dará como vencedora do certame a empresa declarante que enviou a proposta primeiro.  
  
4 4 - A etapa de lances será encerrada por decisão do Pregoeiro através de encaminhamento de 
aviso de fechamento dos lances, quando então será aberto prazo aleatório de até 10 minutos, 
desconhecido por todos, findo o qual será a sessão encerrada. 
 

 V - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

5 1 - Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas de 
preços, o qual poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico ou não, contraproposta diretamente ao 
licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre a sua aceitação. 
 
5 2 - Após a análise e aceitação da proposta, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 
após negociação e decisão acerca da aceitação do valor.  
 
5 3 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo 
o critério de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao edital. 
 
5 3 1 - Ocorrendo a hipótese anterior, o Pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido 
de se obter preço melhor. 
 
5 4 - No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, 
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
5 4 1 - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes. 

VI –  DOS ENVELOPES  
 

Após a declaração das empresas vencedoras no sítio, tais empresas deverão 
encaminhar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da postagem, os seguintes envelopes: 

 
     I - Invólucro Nº. 01 – PROPOSTA.             
     Parte externa, as seguintes indicações: 
     - Proposta 
     - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 
     - Edital n° 05/2016 – Pregão Eletrônico 
     - Nome completo da licitante 
 
    II - Invólucro Nº. 02 – HABILITAÇÃO.  
    Parte externa, as seguintes indicações: 
    - Habilitação 
    - Prefeitura Municipal de Santo Ângelo 



    - Edital nº 05/2016 - Pregão Eletrônico 
    - Nome completo da licitante 

 
VI – I - DA HABILITAÇÃO 

 
6 1 - O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
6.2 – A empresa poderá aparesentar o CFE  - Certificado de Fornecedor do Estado  e  seu ANEXO 
emitido pela CELIC no qual deverá constar os seguintes documentos e datas de vencimento: 
 
6.2.a - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, através de 
Certidão expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante. 
 
6.2.b - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede da Licitante; 
6.2.c  -  Prova de regularidade com o INSS em plena validade. 
 
6.2.d -  Prova de regularidade com o FGTS  em plena validade 
 
6.2.e  Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 30 dias. 

6.2.f  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da Licitante 

6.2.G  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943.” (NR) 

 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso consistirá em:  
          
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando 
de sociedades comerciais, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
d) Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte( CNPJ) atualizado com  a descrição da 
atividade econômica  compatível com o objeto da licitação. 
 
 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (art. 30 da lei 8.666/93) consistirá em: 
 
a) Registro ou inscrição junto ao Conselho Regional de Farmácia da sede da empresa. 
 
b) Atendimento da Portaria n° 3.716/98 do Ministério da Saúde, limitados à: 
 

b 1- Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal 
 
b 2 – Comprovação da Autorização de funcionamento da empresa participante da licitação 

(Alvará).  
c) Autorização de funcionamento da empresa, emitido pela ANVISA (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária  do MS), para o fornecimento deste especie de material e correlatos 
 
d) Certificado de Boas Práticas de Fabricação emitido pela ANVISA 



 
 
- A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 31 da lei 8.666/93) 
consistirá em: 

 
a) Balanço patrimonial do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
v - Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 
conforme modelo anexo. 
 
VI – Declaração de Idoneidade. 
 
VII - Declaração de que não está impedido de contratar com órgão público. 
 
VIII - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar declaração, firmada por 
contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
IX - Os documentos referidos nos incisos V, VI, VII, poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, ou publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
X - Os documentos supra citados deverão ter sido emitidos com data não superior a 30 dias da 
data da abertura da licitação, quando não constar data de validade nos documentos. 
 
6 3 1 – O CFE – Certificado de Fornecedor do Estado e demais documentos e declarações da 
empresa vencedora deverão ser enviado dentro do envelope de documentação via SEDEX. 
Obs:  O Certificado de Fornecedor do Estado, emitido pela CELIC,  somente terá validade , quando 
acompanhado por seu anexo e a  data das certidões constantes deverão estar válidas.   
Obs: Caso algum dos documentos elencados no corpo do CFE, esteja com o prazo de válidade 
expirado, o licitante deverá apresentar documento valido juntamente ao CFE. 
 

VI – II - DA PROPOSTA 
 

VI – II.1. Cada empresa deverá apresentar os preços conforme o constante na ata do pregão 
eletrônico disponível no sítio  www.pregaoonlinebanrisul.com.br ; 

 
VI – II.2. A proposta do licitante deverá ser apresentada por item, com valores unitários de 
acordo com a forma de apresentação, devidamente identificado, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, redigida em língua portuguesa, datilografada ou impressa, com suas folhas rubricadas 
e ao final subscrita pelo responsável legal da empresa licitante, contendo (deverá constar em 
cada documento a que item se refere): 
 
VI – II.2.1. Nome ou razão social da empresa licitante, endereço, CNPJ, nome do signatário com 
sua função ou cargo. Estas informações devem ser perfeitamente legíveis. 
 
VI – II.2.2. Descrição completa do item, assinada pelo responsável da empresa, detalhada e 
individualizada, por item cotado.  
 
VI – II.3. Certificado de registro emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da 
Saúde referente ao item cotado,  em nome da empresa fabricante. 

 



VI – II.4. - Caso o produto cotado seja dispensado do registro na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária do Ministério da Saúde, o proponente deve apresentar cópia do ato que isenta o produto 
de registro. 
 
VI – II.5. Os preços unitários dos produtos deverão ser apresentados em algarismos e por extenso, 
expressos em moeda nacional, com até  (quatro) casas após a vírgula, sem inclusão de encargos 
financeiros ou previsão inflacionária.   
 
VI – II.6. Entende-se que nos preços cotados estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos referentes à venda dos produtos, inclusive impostos, taxas, embalagens, fretes e seguros 
necessários para as entregas do objeto desta licitação. 
 
VI – II.7. Caso existam divergências de valores cotados em algarismos e por extenso do item, 
prevalecerá este último. 
 
VI – II. 8. O prazo de validade dos preços, não inferior ao prazo do registro de preços, ou seja, 12 
(doze) meses, contados a partir da data de publicação da Ata de Registro de Preços da Prefeitura 
Municipal de Santo Ângelo. 

 
VII - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

7 1 - Admitir-se-á, nos termos da legislação vigente, a interposição de recurso, compreendida a 
manifestação prévia do licitante, conforme Lei do Pregão.   
 
7 1 1 - O encaminhamento de memorial e eventuais contra-razões pelos licitantes, serão realizados 
exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios. 
 
7 2 - Qualquer recurso e impugnação contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
7 3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

VIII – DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
 

8 1 –  Deverão ser cotados preços para pagamento no prazo de até  20 (vinte) dias úteis após a 
entrega. 
 
8 2 – Os preços cotados não serão reajustados pelo prazo de validade da licitação. 
 
8 2 1 – Em casos devidamente justificados e comprovados, poderá ser solicitada a revisão dos 
preços ou a desistência do item. 
 

IX – DA ADJUDICAÇÃO E EXECUÇÃO 
 

9 1 – A adjudicação do objeto desta licitação à empresa vencedora formalizar-se-á através de 
comunicado do resultado do processo pelo Dpto. De Compras e Patrimônio. 
 

  
X – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
10 1 – O prazo de validade do registro de preços é de 12 (doze) meses a contar da data da 
assinatura da ata. 
 
10 2 – Os preços não sofrerão reajustes, a não ser no caso do previsto no art. 65, II, d da Lei 



8.666/93. 
 
10 3 – As entregas deverão ser efetuadas de acordo com a necessidade do Município. 
 
10 4 – As quantidades, constantes neste edital, são uma estimativa, podendo ser adquirido para 
mais ou para menos. 
 
10 5 – O sistema será procedido de acordo com o art 15 da Lei 8.666/93. 
 

XI – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

11 1 – Provisoriamente no almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, em horário de 
expediente. 
 
11 2 - O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita em 30 dias do recebimento provisório, 
desde que até então nada conste expressamente em desabono aos materiais fornecidos. 
 
11 3 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento 
dos materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto. 

 
XII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
12 1 - Na hipótese de o licitante recusar-se a assinar o contrato ou instrumento equivalente 
injustificadamente, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital, inclusive negociando o melhor 
preço; 
  
12 2 - O licitante que se recusar a entregar o objeto adjudicado, falhar ou fraudar a sua execução, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja proferida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
Contrato ou instrumento equivalente, além de outras cominações legais. 
 

XIII – DAS PENALIDADES 
 

13 1 – A recusa  injusta da adjudicatária em assinar o contrato, entregar os materiais, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 
 
13 2 – As multas serão descontadas dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato e, 
quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
13 3 – Pelo descumprimento total ou parcial da entrega dos materiais e equipamentos, o Pregoeiro 
e Equipe de Apoio poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
  I – advertência; 
 
  II – multa equivalente  a 20% do valor adjudicado. 
 
  III – rescisão de contrato; 
 
  IV – suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de Santo Ângelo, por 
prazo não superior a 05 (cinco)  anos; 



 
13 4 - A critério da autoridade competente, a aplicação de quaisquer penalidades acima 
mencionadas acarretará perda da garantia e de todos os seus acréscimos. 
  
13 5  – Será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) do valor total corrigido do contrato, 
por dia de atraso no fornecimento de materiais e serviços, sem as devidas justificativas. 
 
13 6 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido do contrato, quando a 
licitante vencedora: 
 
  a) prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 
 
  b) transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia 
autorização da contratante; 
 
  c) executar as entregas em desacordo com as especificações ou normas técnicas, 
independentemente da obrigação da fazer as correções necessárias às suas expensas; 
 
  d) desatender às determinações da fiscalização; 
 
  e) cometer  qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais por 
meios culposos e/ou dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo, encargos sociais, 
ou previdenciários, respondendo ainda pelas multas aplicadas  pelos órgãos competentes em 
razão da infração cometida,  cabendo a Prefeitura o direito de exigir a Folha de Pagamento dos 
empregados a qualquer momento; 
 
  f) não  fornecer os materiais contratados no prazo fixado, estando sua proposta 
dentro do prazo de validade; 
 
  g) ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 5 (cinco) dias úteis no fornecimento 
de materiais; 
 
  h) recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte, os serviços ou 
fornecimento contratados; 
 
  i) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que por imprudência, negligência, 
imperícia, dolosamente ou não, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independente 
da obrigação da contratada em reparar os danos causados.  
 
13 7 – A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato de punir 
comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 
 
13 8 – Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à contratada a pena de suspensão dos direitos 
de licitar com a contratante, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em função da gravidade da falta 
cometida. 
 
13 9 – Quando o objeto  do contrato não for  entregue no todo ou parcialmente dentro dos prazos 
estipulados, a suspensão do direito de licitar será automática e perdurará até que seja feita a 
entrega do objeto do contrato na sua totalidade, sem prejuízo de outras penalidades previstas em 
lei e neste edital. 
 

XIV – DO LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÕES 
 

14 1 – O edital e informações poderão ser obtidos no Depto. de Compras da Prefeitura Municipal 
de Santo Ângelo ou no sítio www.pregaoonlinebanrisul.com.br, de segunda à sexta-feira, no horário de 



expediente  (8:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:30), telefone (55)3312-0153, fax (55) 3312-0136  e e-

mail: licita@santoangelo.gov.rs.br 
XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15 1 O presente Edital, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do 
Contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 
 
15 2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
15 3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 
comunicação expressa do Pregoeiro em sentido contrário. 
 
15 4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitar todas, anular ou 
revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes 
direito a qualquer reclamação ou indenização. 
  
15 5  – Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pelo Pregoeiro e equipe de apoio. 
 
 

Santo Ângelo, 09  de  setembro  de 2016. 
 
 
 
 

LUIZ VALDIR ANDRES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO – RP -  Nº  05/2016 
RAZÃO SOCIAL 
CNPJ Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
FONE: 
 
 

Pela presente, apresentamos proposta referente à licitação supra e declaramos que todos 
os produtos são de primeira qualidade e que atendem ao edital. 
 

A presente proposta tem validade de 90 dias (noventa) dias, contados da abertura da 
sessão pública e de lances. 
 
 
ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA VLR 

UNIT. 
VLR 
TOTAL 

       
       
       
       
 
 
 
...............-RS,   .........  de   ..................  de 2016. 
 
 
 
______________________ 
NOME RESPONSÁVEL 
RG: ................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 
 
 
 
 
 
 
 

 DECLARAÇÃO 
 
 
 

  Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante, em cumprimento 
ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal combinado com o inciso V do artigo 
27 da Lei 8.666/93, de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir do 14 (quatorze) anos. 

 
  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
 
 

..............,em ..de...................de 2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 
 

 
 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO III 
 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 
 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

  Declaramos, sob as penas da lei, que não fomos declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
                     Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
............, em ..de.....................de 2016. 

 
 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do (a) representante legal da empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV 
 
 
 
EMPRESA: 
 
CNPJ/MF N° 
 
ENDEREÇO: 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante, que queremos utilizar 
dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
para tanto, declaro sob as responsabilidade da Lei, que a mesma se enquadra como: 

 
(     ) microempresa 
 
(     ) empresa de pequeno porte 
 
(    ) cooperativa, com receita bruta até o limite de R$2.400.000,00 e esta de acordo 

com o art. 34 da lei n° 11.488 de 15 de junho de 2007. 
 
      
 Por ser expressão da verdade, eu Contador (a) com registro no CRC – RS 

n°..............., firmo a presente. 
 
 
 
 

 ..........................................., em........de..........................de 2016. 
 
 
 
 
  

Nome completo e assinatura do(a) Contador (a) 
 



 
 
 
 
 
 

                                                        ANEXO V 
 
 

 

                                                                          PREFEITURA DE SANTO ÂNGELO 
                                                     SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

                                                    PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL 
                                                           MATERIAL DE CONSUMO ODONTOLÓGICO   2016 - SMS 

 
ITEM DESCRIÇÃO MATERIAL ODONTOLÓGICO FORMA DE 

APRESENTAÇÃO 
01 Algodão hidrófilo RL c/ 500G 
02 Álcool 70% FR  c/ 1L 
03 Anestésico tópico gel (benzocaína 20%) Pote de 12G 
04 Anestésico Mepivacaina 3%S/ Vasoconstritor  CX c/50tb 
05 Agulha gengival descartável curta 27 G CX c/ 100 UN  
06 Ácido fosfórico gel 37% PAC c/3 SER (2,5ml 
07 Broca cone invert. Diamantada 1033 -  grana média / shank 314  CX  c/10 UN  
08 Broca Diamantada  3118   pot./chama grana média / shank 314  CX  c/10 UN  
09 Broca Endo Z (21 e 24.5mm) CX  c/10 UN  
10 Cimento endodôntico (pó + líquido) KIT 12G 
11 EDTA FR  de 20ml 
12 Esponja hemostática CX  c/12 UN  
13 Fio dental RL / 50 M 
14 Fluoreto de sódio 2%  FR  de 200 ML 
15 Gazes hidrófilas (9 fios) PAC c/ 500compres. 
16 IRM pó 38g/liquido15ml KIT  
17 Ionômero de vidro para restauração - pó e liquido   KIT  
18 Limas Flexofil tipo Kerr: 1° série 25mm 15/40 CX c/ 6 UN  
19 Luvas para procedimento tamanhos  P   CX  c/100 UN  
20 Máscara Odontológica Descartável com elástico CX c/ 50 UN  
21 Otosporin FR c/ 10ml 
22 Pasta profilática BG /90G 
23 Resina fotopolimerizável reposição A3,5 SER c/ 4G 
24 Seringa luer descartável 10 ml com agulha UN 
25 Sugador descartável  PVC PAC  c/40 UN  
26 Sistema Adesivo para esmalte e dentina  com  solvente base  de água/álcool.             FR de 6 ML 
27 Touca descartável PAC /100un 
28 Tricresol formalina FR  de 10ml 
29 Verniz Fluoretado  UN /8ml 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO 
 

EDITAL n.º  05/2016 
 

  PREGÃO ELETRÔNICO 
 

(MINUTA)  -  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 

Pelo presente instrumento particular de compra e venda, o MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, 
pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na rua Antônio Manoel esquina rua 
Antunes Ribas, CNPJ/MF 87613071/0001-48 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, LUIZ 
VALDIR ANDRES, brasileiro, casado,  portador do CIC ............ CI .........., residente na................., 
Nº ......... nesta cidade, adiante denominado CONTRATANTE e as firmas abaixo especificadas de 
acordo com o constante no Pregão Eletrônico n.º ........./2016, resolvem celebrar o presente 
Contrato, para aquisição de materiais, instrumentais e Equipamentos Odontológicos e  produtos 
conexos , sujeitando-se os contratantes aos termos da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores e demais normas regulamentares mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 
 
 
EMPRESAS: 
.................. ....... 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL:  A CONTRATADA deverá observar 
rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fornecidos 
pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste contrato.  
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Para todos os efeitos, incorporam-se, como 
parte integrante deste contrato e como nele transcritos estejam, em todo o seu 
teor, os documentos, assinados pelas partes,  documentos de habilitação, 
propostas e demais documentos usados  para o objeto licitado. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: O presente instrumento tem por objeto a aquisição  dos itens abaixo 
relacionados, para o qual será pago o valor unitário, também constante na relação A seguir: 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZOS CONTRATUAIS : O prazo global para fornecimento de todo o 
objeto será de 12 meses a contar da publicação desta ata. 
 
CLÁUSULA QUARTA -  PAGAMENTOS CONTRATUAIS O pagamento somente será efetuado 
após satisfeitas todas as condições de entrega previstas no edital . 
 



PARÁGRAFO PRIMEIRO:  1. O prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias, contados a partir 
da data do recebimento dos produtos, atestado pelas unidades contratantes e mediante 
apresentação das notas fiscais ou notas fiscais/faturas à contratante, sendo condicionado ao 
pagamento o seguinte: 
 
2. O pagamento será feito através de depósito bancário na conta corrente da contratada, que 
deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o 
crédito correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal fatura. 

 
3. Comprovação de manutenção das condições iniciais de contratação quanto à situação de 
regularidade da empresa mediante consulta prévia ao Cadastro de Fornecedor do Município de 
Santo Ângelo quando essa for exigida. 

 
4. Nos pagamentos efetuados pela Administração, poderão ser efetuados, retenções relativas a 
tributos de competência municipal ou os que o mesmo está como responsável pela legislação 
vigente. 

 
5. O pagamento, advindo de alterações contratuais conforme faculta o art. 65 da Lei 8.666/93, será 
efetuado nos moldes ali definidos. 

 
6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere 
direito ao pleito de atualização. 

 
7. Por atrasos nos pagamentos, superiores a 90 dias, a contratada terá direito a atualização 
monetária dos valores devidos, que serão calculados desde o dia do efetivo pagamento.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos do produtos advindos dos acréscimos previstos no 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados nas mesmas condições contratuais. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas a serem realizadas com a 
aquisição dos produtos, decorrentes da execução deste contrato, correrão à conta dos recursos 
previstos no orçamento do Município. 

 
CLÁUSULA SEXTA- SANÇÕES CONTRATUAIS: A inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas sujeitará a (s) empresa (s) contratada (s) às sanções previstas no capítulo IV da Lei n.º 
8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as penalidades previstas no edital 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O valor da multa aplicada será descontada por ocasião do pagamento 
efetuado pela Contratante, podendo ainda, ser cobrada administrativa ou judicialmente. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Caso haja reprovação de  produtos já recebidos, o contratado deverá 
substituí-los em 48 (quarenta e oito) horas, às suas expensas. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de não haver reposição dos itens reprovados, citados no parágrafo 
anterior, caberá a CONTRATADA a devolução dos valores recebidos do CONTRATANTE, 
acrescidos de juros calculados a base de 10% (dez por cento) do contratado, referente ao 
pagamento dos lotes reprovados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
data em que expirou o prazo de reposição, independentemente das sanções previstas neste 
contrato e no edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL: O presente Contrato poderá ser rescindido na 
forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 



PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato às partes, 
serão assegurados os direitos previstos no Artigo 79 § 2º da Lei nº 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  A falta de cumprimento de qualquer cláusula ou simples condição do 
contrato acarretará a sua rescisão a critério do CONTRATANTE mediante simples aviso. Contudo 
o CONTRATANTE rescindirá o contrato automática e independentemente de aviso ou notificação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

 
a) concordata, falência ou instalação de insolvência civil da CONTRATADA; 

 
b) atraso decorrente de defasagem da entrega do objeto em relação ao cronograma em vigor, 
verificada em qualquer etapa da programação, superior a 50% (cinqüenta por cento) do prazo 
global; e/ou; 

c) dissolução de Sociedade. 
 

CLÁUSULA NONA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: Compete à CONTRATADA, 
por sua conta e exclusiva responsabilidade: 

 
a) a CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, às 
especificações e demais documentos fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste 
Contrato; 

 
b) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega 
do(s)  objeto deste contrato, inclusive frete, embalagens, seguro e eventuais perdas e danos; 

c) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações  por ele 
assumidas, todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

d)  cumprir os encargos definidos neste Edital de Pregão Eletrônico nº ......../2016.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. 
Este instrumento poderá ser alterado em conformidade com o disposto no artigo 65 da Lei n.º 
8.666/93, mediante Termo Aditivo. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALIDADE CONTRATUAL:  O presente instrumento vigorará 
pelo prazo de 12 meses, de acordo com o art. 15 ,§3°, III, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS: Fica estabelecido que, caso venha ocorrer 
algum fato não previsto neste instrumento, os chamados casos omissos, estes deverão ser 
resolvidos entre as partes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas 
reguladoras da matéria, em Permanente a Lei n.º 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: Fica eleito o foro de Santo Ângelo, para dirimir as 
questões oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
E assim por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes, a 
seguir, firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
Santo Ângelo, ..... de ............. de 2016 
 
 
CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS : 



            
 
 
 
 


